
323

Dois cursos on line e oito cursos presenciais estão programados para
o mês de dezembro na Escola de Contas Públicas. Processo

eletrônico de Prestação de Contas e Credenciamento no e-TCEPE são
cursos a distância e gratuitos. Estão abertas também as inscrições
para os cursos de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, Controles
da Administração Pública com foco na Lei de Acesso à Informação e
Licenciamento Ambiental, Comunicação e Gestão Pública de Mídias
Sociais e Oratória Executiva de Alta Performance. Informações pelo
site www.tce.pe.gov.br/escola ou pelo telefone (81) 3181.7953.

OO
s conselheiros Valdecir

Pascoal, Carlos Porto e Te-
resa Duere representaram o
TCE-PE na 24ª Assembleia Geral

da Olacefs (Organização Latino-
americana e do Caribe das Enti-

dades Fiscalizadoras Superio-
res), que aconte-
ceu semana pas-
sada na cidade de

Cusco, no Peru e
que reuniu repre-
sentantes de 22

países membros
da Entidade. O

combate à cor-

rupção foi um dos
temas tratados du-

rante o encontro.

A mesa redonda que discutiu o
assunto foi coordenada pelo
presidente Valdecir Pascoal. "A
corrupção é um grave problema
mundial e precisa ser combatida
de todas as formas, especial-
mente pela sociedade e institui-

ções de controle. Entre as pro-
postas apresentadas à Plenária
da Assembleia, estão a criação
da Rede Latino Americana e do

Caribe de combate à corrupção
(RLACC) formada por entidades
de controle da América Latina e

do Caribe, nos ter-
mos da Rede de

Controle já exis-
tente no Brasil",
disse o presidente
do TCE. A conse-

lheira Teresa Due-

re participou da
mesa redonda so-

bre Controle Inter-

no, também co-

ordenada pelo
presidente Valdecir Pascoal. O
conselheiro Carlos Porto mar-

cou presença nos debates sobre
Controle Fiscal. O ministro do

TCU José Múcio Monteiro, na
foto à direita, também presti-
giou o evento.

Conselheiros do TCE participam de encontro
das Instituições de Controle da América Latina

Decisões das Câmaras

O Tribunal de Contas de Pernambuco passou, oficialmente, a fazer
parte da Organização Latinoamericana e do Caribe das Entidades Fis-
calizadoras Superiores.  O certificado de filiação foi entregue ao con-
selheiro Valdecir Pascoal durante a programação da 24ª Assembleia
Geral da entidade. A Olacefs é uma organização internacional, autô-
noma e independente, que atua como um fórum permanente para tro-
ca de ideias e experiências relacionadas à fiscalização e ao controle
externo. "Para ser membro da Olacefs, o Tribunal precisa demonstrar
uma história de atuação efetiva. Essa filiação, portanto, já um reconhe-
cimento dos nossos valores institucionais. Por isso, temos o dever de
dividir esse momento com todos os servidores e membros. Os de hoje
e de ontem. Mas o principal é que passaremos a fazer parte de uma
entidade internacional que coordena  todas as modernas discussões
sobre aprimoramentos nas técnicas de auditoria, combate à corrupção
e de como o controle pode influir para a melhoria da governança
pública e da vida do cidadão", afirmou o conselheiro Valdecir Pascoal.

Calendário de cursos em dezembro

A Primeira Câmara do TCE emitiu parecer prévio, na última terça-feira,
recomendando à Câmara Municipal de Floresta a rejeição das contas
da prefeita Rosângela Maniçoba, relativas ao exercício financeiro de
2012. O relatório técnico de auditoria apontou diversas irregularida-
des na prestação de contas do município, tais como o não recolhi-
mento de contribuição previdenciária e o descumprimento da Lei de
Responsabilidade Fiscal nas despesas com pessoal. O relator foi o
conselheiro João Campos.  
___________________---------------------------------___________________ 
O descumprimento à Lei de Responsabilidade Fiscal motivou o TCE a
emitir parecer prévio, também na terça-feira, recomendando à Câma-
ra Municipal de Lajedo a rejeição das contas do prefeito Rossine Bles-
many, relativas ao exercício financeiro de 2013. O município compro-
meteu, em 2013, 62,67% da Receita Corrente Líquida com despesa
de pessoal, quando o máximo permitido pela LRF é de 54%. O voto
do relator, conselheiro João Campos, foi aprovado por unanimidade.
___________________---------------------------------___________________ 
A Segunda Câmara do TCE julgou irregulares 216 contratações tem-

porárias realizadas pela Prefeitura de Camutanga no exercício de
2014. De acordo com o voto do relator, conselheiro Dirceu Rodolfo, as
contratações foram feitas sem processo de seleção pública. Além dis-
so o município estava descumprindo o limite de gastos com pessoal
estabelecido pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

TCE passa a integrar Organização
Latinoamericana de Entidades Fiscalizadoras


